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Tribunal Regional Eleitoral registrou 27 processos em relação às últimas eleições por causa de irregularidades

Fraudes já levaram a 40 cassações
cotas de gênero

Juliana Cavalcanti
julianacavalcanti@epc.pb.gov.br

O Tribunal Regional Elei-
toral da Paraíba (TRE-PB) re-
gistrou 27 procedimentos re-
lativos a fraudes à cota de
gênero que já foram julgados
envolvendoas eleiçõesmuni-
cipais.Conformedadosdoór-
gão, asdecisõesque reconhe-
ceram essas irregularidades
e determinaram novas elei-
ções atingiram, desde 2019,
cinco cidades e em três delas
o novo pleito já foi realizado:
Monte Horebe (nove verea-
dores); Gado Bravo (prefeito
e vice-prefeito) e Boa Ventu-
ra (nove vereadores).
Nas outras duas cidades

as eleições ainda vão ocorrer,
mas a fraude já foi reconhe-
cida pelo TRE-PB: Boqueirão
(11vereadores) eMãeD’Água
(nove vereadores). Assim,
ao todo foram 40 perdas de
mandato, sendo 38 vereado-
res cassados, além de prefei-
to e vice-prefeito. Este núme-
ro não inclui os suplentes.
De acordo com a desem-

bargadora e presidente do
Tribunal Regional Eleitoral
da Paraíba, Fátima Mara-
nhão, a maioria dos proces-
sos envolvendo as cotas de
gênero foi julgada proceden-
te, alguns comperdademan-
dato enovas eleições e outros
deles com perda demandato
e recontagem de votos ( reto-
talização de votos), assumin-
doos suplentes. E emraras si-
tuações, oi identifcado que
não houve a intenção de bur-
lar a cota de gênero, mas sim
uma situação, impeditiva e
justifcada.
Atualmente, o Tribunal

Regional Eleitoral da Paraí-
ba é umadas cortes quemais
julgamprocessos de fraude à
cota de gênero e por isso esse
número de ações de candi-
daturas femininas fictícias
pode, inclusive, ser atuali-
zado pelo órgão futuramen-
te. Até agora os processos re-
velados envolvem apenas as
Câmaras Municipais e uma
Prefeitura paraibana e não
atingem aAssembleia Legis-
lativa da Paraíba (ALPB).
A burla à cota de gênero

representa a candidatura de
mulheres apenas para cum-
prirem a cota dos partidos
políticos.Noentanto, elasnão
chegam a fazer campanhas
e muitas sequer votam ne-
lasmesmas.De acordo coma
desembargadora FátimaMa-
ranhão, estes processos pro-
postosnoTribunal e julgados
correspondem a municípios
onde uma ou mais pessoas
solicitaram o reconhecimen-
to de fraude à cota de gênero
com aplicação de inelegibili-
dade e novas eleições.
Segundo a desembarga-

dora, além dos 27 processos
julgados, aproximadamente
10 processos ainda estão tra-
mitando, mas como eles ain-
da não foram a julgamento,
não é possível revelar seus
resultados.
Amagistradaacrescentou

aindaquedesde2019,quando
foi julgadoocasode candida-
turas fctícias nas eleições de
Valença (PI), relativas às elei-
ções de 2016, o TSE fez algu-
masdefnições, entreelasade
quea comprovaçãoda fraude

derruba toda a coligação ou
partido, ou seja, compromete
todooDRAP(Demonstrativo
deRegularidadedeAtosPar-
tidários) do partido naquela
localidade.
Por essa razão, as irregu-

laridades no cumprimento
da cota de gênero alteram a
composição política nas cin-
co cidades paraibanas onde
foi determinada a realiação
denovas eleições noPlenário
do TRE-PB. No que se refere
às decisões de cassação por

geapenasamulher,mas todo
o DRAP. Conforme a desem-
bargadora, alguns vereado-
res, inclusive, foramreeleitos.
EmGadoBravoonovoprefei-
to e vice já foram escolhidos.
Já nos municípios de Bo-

queirão e Mãe D’água, as
eleições suplementares estão
previstas para ocorrer nodia
12 de novembro, mesmo dia
da segunda prova do Exame
Nacional do Ensino Médio
(Enem2023) emtodooBrasil.
Tanto a prova como as urnas
eletrônicasutilizamoespaço
das escolas dos municípios,
fato que já foi comunicado ao
Tribunal Superior Eleitoral
(TSE), órgãoquedefneasda-
tas das eleições suplementa-
res. Este último órgão elabo-
ra um calendário defnindo
que as eleições suplementa-
res neste segundo semestre
podem ocorrer nas seguin-
tes datas válidas para todos
os Tribunais Regionais, in-
cluindo a Paraíba: 6 de agos-
to, 3 de setembro, 1º de outu-
bro, 12 de novembro e 3 de
dezembro.
Atualmente o TRE-PB

aguardaumaposiçãodoTSE
sobre uma possível alteração
dadataparaaseleições suple-
mentares.“ 12 de novembro é
a previsão porque todo esse
processo eleitoral é bem tra-
balhoso e temos que seguir
prazos. Temos que acompa-
nhar a resolução da Correge-
doria Geral de Justiça do Tri-
bunal Regional Eleitoral.
A Corregedoria já nos en-

viou uma resolução sugerin-
do esse prazo de 12 de no-
vembro para fazer a eleição”,
informou a presidente do
TRE-PB.

Fátima Maranhão: maioria dos processos foi procedente

fraude à cota de gênero que
importaramemretotalização
dosvotos (enãoemnovaelei-
ção), oTribunalRegionalElei-
toraldaParaíbanãodivulgou
onúmerodototaldevereado-
res atingidos.
NascidadesdeMonteHo-

rebeeBoaVenturaas eleições
suplementares já acontece-
rameforamdestinadasàocu-
pação de nove vagas na Câ-
maraMunicipalemcadauma
destas cidades, já quea cassa-
ção dos vereadores não atin-

Oestímuloàparticipa-
ção feminina através da
cota de gênero está pre-
visto na legislação bra-
sileira desde 1997, no ar-
tigo 10, parágrafo 3º, da
Lei das Eleições: a Lei nº
9.504/1997. Ela defne que
cada partido ou coligação
deve preencher o míni-
mo de 30% e o máximo
de 70%para candidaturas
de cada sexo, nas eleições
para Câmara dos Depu-
tados, Câmara Legislati-
vadoDistritoFederal,As-
sembleias Legislativas e
Câmaras Municipais. Su-
bentende-se,portanto,que
os partidos precisam lan-
çar 30% de candidaturas
femininas, regra que pas-
souaserobrigatóriaapar-
tir de 2009.
Segundo a secretária

judiciária ede informação
doTRE-PB,AndreiaGou-
veia, a fraudeé constatada
a partir de certas caracte-
rísticas: mulheres que se
candidatam,mas que têm
uma votação zerada ou
comumoudoisvotos;que
não gastam recursos com
propaganda; que tem um
membro da família mui-
to próximo que está sen-
do candidato adversário,
mas é do gênero masculi-

noequeestá fazendocam-
panha como se fosse “ad-
versário”; a contabilidade
da campanha éumpouco
“maquiada”,dentreoutros
aspectos.
Já a desembargadora

Fátima Maranhão obser-
vaque a lei queestabelece
regrasparaaseleiçõesnão
estava sendo totalmente
respeitada e, por isso, os
Tribunais têm tomado a
seguinte posição: iden-
tifcada a burla à cota de
gênero, isto é, identifca-
do que não foram cum-
pridos os 30% destinados
às mulheres, essa eleição
estaria nula, prejudican-
do os candidatos eleitos e
todo o DRAP (àquele par-
tido/ coligação que envol-
vedeterminadosvereado-
res). Desta forma,burlam
a lei as mulheres que se
mantêm candidatas e nas
urnas suas votações são
zeradas ou suas votações
são consideradas insigni-
fcantes. “OTribunal teve
que ter uma posição mui-
to rígida.A exceção são as
mulheres que se candida-
tam e, após todo um tra-
balho de campanha, pre-
cisam se afastar por uma
doença grave. Outro caso
seria a candidata que de-

sistiu formalmente. Em
nenhum destes últimos
doisexemplosnãosepode
dizer que a lei foi desobe-
decida”, ressaltou a presi-
dente do TRE-PB.
Conformeadesembar-

gadora, em vários proces-
sos julgados no órgão, é
verifcadoqueas candida-
tasnão tiveramsequerum
voto, o que signifca que
elas não votaram nem em
si próprias. “Emoutras si-
tuações, algumas mulhe-
res votaram no irmão, no
pai, no amigo, no com-
padre e sendo candida-
ta, tendo seu nome no re-
gistro deferido pelo TRE
como candidata a verea-
dora. É lamentável que as
mulheres se candidatem
só para cumprir tabelas,
que asmulheres se candi-
datem tão somente para
preencher aquela faixa de
cota, mas não façam cam-
panhas”, comentou.
Inclusive, nas cidades

que tiveram vereadores
cassadosnaParaíbadesde
2019, alguns mesmo não
participando da fraude,
também foram atingidos
com a perda do mandato,
sendo cassados devido à
irregularidade cometida
pelo partido.

Legislação prevê estímulo à
presença feminina na política

De acordo com a secre-
tária judiciária e de infor-
mação do TRE-PB, Andreia
Gouveia, uma eleição pode
ser anulada devido a dife-
rentes tipos de ilícitos que
podem implicar em uma
cassação dos eleitos como
abuso de poder econômi-
co, abuso de poder político,
captação ilícita de sufrágio,
conduta vedada, desinfor-
maçãodoprocessoeleitoral,
dentreoutroscrimesprevis-
tosnaLegislaçãoEleitoral, a
exemploda fraudeà cotade
gênero.
Nocasodaseleiçõespro-

porcionais do Poder Legis-
lativo ( para vereadores e
deputados) se a fraude for
comprovada e os candida-
tos comprometidos tiverem
mais do que 50% dos votos
válidos da população, os
candidatos são cassados em
plenário e a eleição suple-
mentar deve ser realizada.
Quando existe a cassação
pelo plenário, um acórdão
émandadoparapublicação.
Depois, o processo vai para
a Corregedoria Regional
Eleitoral para que esta ela-
bore uma resolução que vai
defnir a data do novo plei-
to.De acordo comestadata,
éque todoocalendáriopara
registro de candidaturas,
propaganda e prestação de
contas é defnido.
Por outro lado, se o par-

tido envolvido na fraude à
cota de gênero elegeu po-
líticos cujos votos recebe-
ram menos do que 50%dos
votos válidos, esses votos
são anulados e os Tribunais
Eleitorais fazemoreproces-
samento da eleição. Neste
caso, nãohánecessidadede
eleiçõessuplementares,pois
aquela quantidadede votos
foimenordoque 50%. “Se a
fraude ocorrer em um par-
tido que de nove vereado-
res, seis estão envolvidos,
por exemplo, certamente a
quantidadedevotosválidos
foi mais do que 50%. Neste
caso, não é possível repro-
cessar avotação e a leiman-
da fazer nova eleição. Mas,
às vezes, a fraude é cometi-
daporumpartidoque rece-
beumenosvotos ( sóelegem
duaspessoasporexemplo)e
só aqueles votos são anula-
dos, isto é, retirados do sis-
tema do TRE para que seja
feita a recontagemeoparti-
do envolvido é desconside-
rado”, diferenciou Andreia
Gouveia.
Assim, na Paraíba, três

municípios já realizaram
suas eleições suplementa-
res: Monte Horebe, Gado
Bravo e Boa Ventura. Já as
cidadesdeBoqueirão eMãe
D’águarealizamonovoplei-
to no dia 12 de novembro(
previsão). Porém, em San-
ta Rita, por exemplo, hou-
ve a recontagem de votos.
“Destes 27 processos julga-
dos, alguns não foram aco-
lhidospeloTribunalporque
a maioria destes processos
são propostos pelo parti-

do político que não se saiu
bem na eleição, candidatos
que fcaram na suplência e
é preciso que se prove que
realmentehouveessaburla:
que tivemosumacandidata,
que essa candidata não deu
atenção às regras da eleição
enãosecandidatouparava-
ler ”, pontuou a desembar-
gadora FátimaMaranhão.
Conforme a magistra-

da, as eleições suplemen-
tares acontecem da mesma
forma que as outras elei-
ções para as Câmaras Mu-
nicipais. Mas resguardam-
se aqueles que não foram
atingidos pelo DRAP, e os
quenão foramafetadospela
condenação ficam em seu
mandato.“Mas, existem si-
tuações tão sérias em que
toda a Câmara é cassada,
porque todos estão envolvi-
dos nessa fraude. Foi o que
aconteceu com Monte Ho-
rebe, onde a Câmara fcou
tãoesvaziadaquefcousem
condições até do prefeito
votar a Lei Orçamentária
Anual (LOA). Então, fica-
mos preocupados em dar
celeridade a esse cumpri-
mentoparaqueoExecutivo
Municipal não sofra conse-
quências graves”
FátimaMaranhão conta

que, inicialmente, pensou-
senapossibilidadedeman-
ter os candidatos que foram
cassados emseus cargos até
que os novos eleitos fossem
diplomadosparaevitaro fe-
chamento da Câmara. No
entanto, o Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE) em suas
resoluções determinou que
a cassação é imediata. Se a
perda de mandato é ime-
diata, oTRE-PBprecisoure-
consideraressadecisãopara
seguir o TSE.
A secretária judiciária

TRE-PBreforçouaindaque
a eleição suplementar tem
como única diferença le-
var para as urnas apenas
os cargos que tiveram po-
líticos cassados. Mas, do
pontodevistaoperacional,
envolve a mesma estra-
tégia de servidores, com-
bustíveis, gastos, além de
prazos defnidos para re-
gistrodecandidatura,pro-
paganda,prestaçãodecon-
tas,dentreoutros itens. Os
custosdeumanovaeleição
são do TSE e, assim, como
a quantidade de servido-
res mobilizados e núme-
ro de urnas utilizadas são
itensquevariamdeacordo
comotamanhodomunicí-
pio.NaeleiçãodeBoaVen-
tura ( com cerca de cinco
mil habitantes), por exem-
plo, a previsão do TRE-PB
paraa remessadeverbaal-
cançou aproximadamente
R$ 100 mil para organizar
o pleito.
“Estão envolvidos todos

os servidores das zonas, to-
dos os mesários porque to-
das as sessões eleitorais da-
quelemunicípiovão ter que
terurnas, alémdeo suporte
do Tribunal”, disse

Diferentes ilícitos podem
anular o pleito eleitoralFo
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